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1. INTRODUÇÃO 
 
1.1. ENQUADRAMENTO 

O combate ao fenómeno da corrupção é essencial para a concretização de uma sociedade mais 
transparente e justa, que promova a igualdade de tratamento entre os cidadãos e que fomente 
o crescimento económico. Neste combate, a prevenção, a deteção e a repressão de contextos 
geradores de práticas corruptivas, afiguram-se como vetores fundamentais. 
 
A Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024 (“ENAC”), aprovada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 37/2021, de 6 de abril, sublinha sete prioridades:  
 melhorar o conhecimento, a formação e as práticas institucionais em matéria de 

transparência e integridade;  
 prevenir e detetar os riscos de corrupção na ação pública;  
 comprometer o setor privado na prevenção, deteção e repressão da corrupção;  
 reforçar a articulação entre instituições públicas e privadas;  
 garantir uma aplicação mais eficaz e uniforme dos mecanismos legais em matéria de 

repressão da corrupção, melhorar o tempo de resposta do sistema judicial e assegurar a 
adequação e efetividade da punição;  

 produzir e divulgar periodicamente informação fiável sobre o fenómeno da corrupção; e  
 cooperar no plano internacional no combate à corrupção. 
 
Tendo por fonte a ENAC, o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro (“DL 109-E/2021”): 
1. cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção (“MENAC”); e 
2. estabelece o Regime Geral de Prevenção da Corrupção. 
 
O Regime Geral de Prevenção da Corrupção (“RGPC”) é aplicável às pessoas coletivas com sede 
em Portugal que empreguem 50 ou mais trabalhadores e às sucursais em território nacional de 
pessoas coletivas com sede no estrangeiro que empreguem 50 ou mais trabalhadores.  
 
Nos termos do RGPC, as entidades adotam e implementam um programa de cumprimento 
normativo que inclua: 

i. um plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas (“PPR”); 
ii. um código de conduta; 
iii. um programa de formação; e 
iv. um canal de denúncias.   
 
O PPR deve abranger toda a organização e atividade da entidade, e conter (i) a identificação, 
análise e classificação dos riscos e das situações que possam expor a entidade a atos de 
corrupção e infrações conexas, bem como (ii) as medidas preventivas e corretivas que permitam 
reduzir a probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e situações identificados.  
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1.2. OBJETIVOS 

A Unión de Créditos Inmobiliários, S.A., E.F.C. (Sociedad Unipersonal) - Sucursal em Portugal 
(“UCI Sucursal em Portugal”), para dar cumprimento à obrigação estabelecida no RGPC, 
implementa o presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (“PPR 
UCI”). 
 
O PPR UCI inclui: 
 
a. a caracterização da UCI Sucursal em Portugal, através da breve descrição: 

 da missão e dos valores em que assenta a sua atividade 
 do modelo de governo  
 do sistema de controlo interno 
 

b. a identificação, análise e classificação dos riscos de corrupção e infrações conexas, através: 
 da explicação da metodologia utilizada para o efeito 
 da identificação das áreas de atividade de risco 
 da apresentação da matriz de risco, contendo as medidas preventivas e corretivas  
 da identificação das medidas a implementar  

 
c. a definição da forma como será executado, monitorizado e revisto  

 
d. os respetivos meios de divulgação 

 
e. a informação sobre os crimes de corrupção e infrações conexas 
 
Para além do PPR UCI, a UCI Sucursal em Portugal dispõe ainda de: 
i. um Código de Conduta; 
ii. um plano de formação em matéria de prevenção da corrupção e infrações conexas; 
iii. um Canal de Denúncias; e  
iv. um responsável pelo cumprimento normativo. 

 

1.3. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

O PPR UCI produz efeitos a partir de 5 de junho de 2023. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA UCI SUCURSAL EM PORTUGAL 
A UCI Sucursal em Portugal é sucursal da Unión de Créditos Inmobiliários, S.A., Establecimiento 
Financiero de Crédito (Sociedad Unipersonal), com sede em Madrid (“UCI S.A.”).  
 
Em Portugal desde 1999, tem como atividade principal a concessão e gestão de crédito 
hipotecário e pessoal a particulares. Disponibiliza os seus produtos de crédito essencialmente 
através de intermediários de crédito, da rede de promotores e através do canal direto, 
designadamente com recurso aos sítios da internet próprios. 
 
Encontra-se registada no Banco de Portugal sob o número 403 e sujeita à sua supervisão.   

 
2.1. MISSÃO E VALORES 

A UCI Sucursal em Portugal tem como missão gerar um impacto positivo na sociedade e nos seus 
acionistas, disponibilizando serviços financeiros através de um modelo de trabalho integrado e 
suportado num ambiente estimulante e criativo. 
 
A atividade da UCI Sucursal em Portugal assenta nos seguintes valores: 
 
 Compromisso, vínculo emocional que faz com que cada colaborador da UCI Sucursal em 

Portugal se envolva mais e vá além das suas obrigações, contribuindo pessoalmente para o 
sucesso da instituição; 
 

 Excelência, cumprindo com as responsabilidades, com o máximo nível de exigência e 
qualidade na gestão do cliente, interno e externo;  
 

 Inovação, a necessidade de aplicar novas ideias, produtos, serviços e práticas, com o intuito 
de melhorar continuamente; 
 

 Integridade, fazendo o que está correto e de acordo com os princípios; 
 

 Paixão pelo Cliente, procura contínua para prestar o melhor serviço possível, considerando o 
cliente o eixo central da atividade da UCI Sucursal em Portugal e procurando a cada momento 
superar as suas expectativas; e 
 

 Trabalho em Equipa, atitude que tem o colaborador ao contribuir com os seus 
conhecimentos e com os meios de que dispõe para a consecução de uma meta comum, 
zelando pelo interesse geral da UCI Sucursal em Portugal. 

 

2.2. ORGANIZAÇÃO 

O modelo de governo da UCI Sucursal em Portugal assenta na separação entre as funções de 
administração e de fiscalização, o que reforça a prevenção e mitigação dos riscos inerentes à 
sua atividade, designadamente os riscos de corrupção e infrações conexas. 
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O governo e controlo interno da UCI Sucursal em Portugal baseiam-se num conjunto de pilares 
estabelecidos no Aviso n.º 3/2020 do Banco de Portugal, nomeadamente: (i) a conduta e cultura 
organizacional, (ii) o governo interno, estrutura organizacional e planeamento estratégico, (iii) 
a sistema de controlo interno e gestão de riscos, (iv) as partes relacionadas e conflitos de 
interesses, (v) a participação de irregularidades, (vi) a subcontratação das tarefas operacionais 
das funções de controlo interno e do sistema informático de suporte à participação de 
irregularidades, (vii) as políticas de seleção e designação de auditores externos, (viii) as políticas 
e práticas remuneratórias, (ix) os grupos financeiros, (xi) a autoavaliação e (xii) a documentação, 
sistematização e divulgação de informação ao público. 

A UCI Sucursal em Portugal dispõe da seguinte estrutura orgânica: 

 

 

 
O órgão de administração da UCI Sucursal em Portugal, composto pela Direção Geral, é apoiado 
e coadjuvado no exercício das suas atribuições e responsabilidades por vários comités 
identificados e regulados em normativos internos, designadamente o Comité Executivo, o 
Comité de Auditoria Interna, o Comité de Gestão de Riscos e o Comité de Compliance. 
  
O órgão de fiscalização da UCI Sucursal em Portugal é composto pelos responsáveis das Direções 
de Assessoría Jurídica e Compliance, de Auditoria Interna e de Avaliação de Riscos e Qualidade 
da UCI S.A. 
 

2.3. SISTEMA DE CONTROLO INTERNO 

O sistema de controlo interno compreende o conjunto de princípios, estratégias, políticas, 
sistemas, processos, regras e procedimentos estabelecidos na UCI Sucursal em Portugal que 
permite gerir adequadamente os riscos decorrentes do exercício da sua atividade, atendendo 
ao perfil de risco, à apetência pelo risco e à tolerância ao risco da instituição. 
 
Consiste num modelo que define claramente os níveis de intervenção e de responsabilidades 
em matéria de governo e gestão de riscos pelas diferentes funções que integram cada uma das 
linhas, ou seja, permite alinhar incentivos, mitigando e monitorizando os riscos a que a UCI 
Sucursal em Portugal está exposta. O modelo das três linhas de defesa estrutura a organização 
interna nas seguintes áreas e funções: 
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i. Primeira linha de defesa: composta pelas unidades geradoras de negócio e pelas suas áreas 
de suporte, é a primeira responsável por assumir os riscos de determinada transação e pela 
gestão operacional de forma direta e permanente e consequentemente, estabelecer um 
ambiente de gestão dos riscos que assegure a permanência dos mesmos dentro da 
propensão aprovada e dos limites definidos; 

 
ii. Segunda linha de defesa: composta pela função de Gestão de Riscos e pela função de 

Compliance, assume o compromisso de supervisionar e questionar, de forma independente, 
as atividades de gestão de riscos realizadas pela primeira linha de defesa. É também sua 
responsabilidade proporcionar orientação, conselho e julgamento da experiência em todas 
as matérias relevantes relativas ao risco e zelar para que os riscos sejam geridos de acordo 
com o apetite ao risco definido pelo órgão de administração e promover uma cultura de 
riscos sólida; e 

 
iii. Terceira linha de defesa: composta pela função de Auditoria interna, que como última linha 

de controlo, assume a responsabilidade de avaliar, de forma regular, se as políticas, métodos 
e procedimentos são adequados e estão implementados de forma eficaz na gestão e controlo 
de todos os riscos. 

 
Para assegurar as responsabilidades acometidas a cada uma das linhas de defesa, importa 
destacar, o papel desempenhado pelas seguintes funções / órgãos: 
 
 As unidades geradoras de negócio e as suas áreas de suporte, são as primeiras responsáveis 

por assumir os riscos de determinada transação e pela gestão operacional de forma direta e 
permanente. 

 
 A função de Gestão de Riscos tem como missão acrescentar valor à gestão do negócio através 

da análise e monitorização de riscos, e aconselhamento em relação à tomada de decisões 
sobre a gestão de riscos, permitindo à UCI Sucursal em Portugal o adequado tratamento dos 
riscos, alinhado com a sua estratégia, apetência pelo risco e objetivos. 

 
 A função de Compliance tem como missão o controlo do cumprimento das obrigações legais 

e regulamentares a que a UCI Sucursal em Portugal se encontra sujeita, por forma a contribuir 
para a mitigação do risco de imputação de sanções. 

 
 A função de Auditoria Interna é uma atividade independente de garantia que assume a 

missão de zelar pela gestão eficiente do sistema de controlo interno estabelecido pelo órgão 
de administração, através de uma abordagem sistemática e disciplinada na avaliação e 
melhoria da eficácia dos processos de gestão de riscos, de controlo e de governação. 

 
 O órgão de administração é o principal responsável pelo sistema de controlo interno da UCI 

Sucursal em Portugal, competindo-lhe assegurar a sua implementação, robustez e eficácia, 
em cumprimento do normativo interno e externo sobre a matéria. De igual modo, é sua 
responsabilidade acompanhar a informação de gestão relativa às deficiências de controlo 
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interno, analisar o relatório de autoavaliação do sistema de controlo interno e emitir opinião 
global sobre a adequação e a eficácia do sistema de controlo interno. 

 
 Ao órgão de fiscalização cabe a monitorização e a crítica construtiva da estratégia da UCI 

Sucursal em Portugal devendo apreciar e influenciar de modo construtivo as atividades das 
funções de controlo, nomeadamente no que respeita ao seu plano anual de atividades, 
assegurando junto do órgão de administração que os responsáveis das funções de controlo 
interno têm condições para atuar com independência, dispondo de uma adequada dotação 
de meios humanos e materiais para desempenharem as suas responsabilidades de modo 
eficaz. 

 
Os princípios associados à manutenção do sistema de controlo interno da UCI Sucursal em 
Portugal, bem como a definição detalhada das atribuições e responsabilidades das funções 
relativas ao sistema de controlo interno encontram-se estabelecidos em normativo interno da 
entidade. 
 

3. RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS 
 
3.1. METODOLOGIA 

O processo de identificação, análise e classificação dos riscos e das situações que possam expor 
a UCI Sucursal em Portugal a atos de corrupção e infrações conexas foi coordenado pelas 
funções de controlo interno (Gestão de Riscos, Compliance e Auditoria Interna), coadjuvados 
pelo departamento de Assessoria Jurídica. 
 
No âmbito deste processo, a função de Compliance promoveu reuniões com diversos 
colaboradores que integram as diferentes áreas e departamentos que compõem a estrutura 
organizacional da UCI Sucursal em Portugal. Com base na informação recolhida, as funções de 
controlo interno procederam (i) à análise das áreas de atividade da UCI Sucursal em Portugal 
com risco de prática de atos de corrupção e de infrações conexas e (ii) à graduação dos riscos 
associados, tendo em conta a probabilidade da sua ocorrência e o impacto previsível das 
consequências que destes possam derivar. 
 
A probabilidade de ocorrência, considerando critérios de frequência no histórico de atividade e 
de experiência na UCI Sucursal em Portugal, foi definida da seguinte forma: 
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O impacto previsto, considerando o potencial de geração de prejuízos financeiros e/ou de danos 
reputacionais (grau moderado ou grave) na atividade da UCI Sucursal em Portugal, foi definido 
da seguinte forma: 

 

O nível de risco inerente foi obtido através da combinação da probabilidade de ocorrência com 
o impacto previsível atribuido a cada risco identificado, de acordo com a seguinte tabela: 

 
Obtido o grau de risco inerente, determinou-se o grau de risco residual que corresponde ao risco 
que se mantém após serem consideradas todas as medidas preventivas / corretivas que se 
encontram definidas e implementadas na UCI Sucursal em Portugal para mitigação dos riscos 
identificados.   
 
O PPR UCI foi aprovado pelo órgão de administração da UCI Sucursal em Portugal.   
   

3.2. IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS DE ATIVIDADE DE RISCO 

No âmbito do PPR UCI, atendendo à realidade operativa da UCI Sucursal em Portugal, foram 
identificadas as áreas de atividade potencialmente mais suscetíveis ao risco de corrupção e de 
infrações conexas, designadamente: 
 
 Seleção de Pessoas  Assessoria Jurídica 
 Administração e Gestão de Pessoas  Controlo Rede Solicitadores 
 Gestão de Promotores  Controlo Interno 
 Comercialização de Prescritores  Controlo de Gestão 
 Contratação de Fornecedores  Reporting 
 Controlo de Emissão de Fundos  Comercialização Clientes 
 Cobranças  Manutenção e Suporte IT 
 Compliance  Proteção de Dados e Privacidade 
 Análise e Decisão  
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3.3. MATRIZ DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS 

Obedecendo à metodologia identificada no ponto 3.1., a UCI Sucursal em Portugal adotou a seguinte matriz de riscos de corrupção e infrações conexas: 
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3.4. MEDIDAS A IMPLEMENTAR 

Em complemento das medidas preventivas da corrupção e de infrações conexas atualmente 
implementadas (mencionadas no anterior ponto 3.3.), foram identificadas as seguintes medidas 
adicionais a implementar durante o triénio 2023 / 2025: 
 

  
 
A monitorização do estado de implementação das medidas acima identificadas será realizada 
através do Relatório de Avaliação Intercalar e do Relatório de Avaliação Anual. 
 

4. EXECUÇÃO, CONTROLO E REVISÃO PPR UCI 
O departamento de Compliance da UCI Sucursal em Portugal será responsável pela execução, 
controlo e revisão do PPR UCI. Não obstante, todos os colaboradores da UCI Sucursal em 
Portugal têm o dever de promover a efetiva implementação do PPR UCI e de assumir uma 
atitude preventiva e vigilante relativamente à prática do crime de corrupção e infrações 
conexas. 17 
 
Para assegurar o controlo da execução do PPR UCI, a UCI Sucursal em Portugal elaborará: 
1. Relatório de Avaliação Intercalar (mês de outubro), relativamente às situações identificadas 

de risco elevado ou máximo; 
2. Relatório de Avaliação Anual (mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução), 

relativo à quantificação do grau de implementação das medidas preventivas e corretivas 
identificadas e a previsão da sua plena implementação. 

 
A elaboração destes relatórios caberá às funções de controlo interno (Gestão de Riscos, 
Compliance e Auditoria Interna), sob coordenação do departamento de Compliance. 
 
O PPR UCI será revisto a cada 3 (três) anos ou sempre que ocorra uma alteração nas atribuições 
/ estrutura orgânica ou societária da entidade ou caso se justifique uma revisão dos riscos 
identificados. 
  

5. DIVULGAÇÃO DO PPR UCI 
O PPR UCI, bem como o Relatório de Avaliação Intercalar e o Relatório de Avaliação Anual, serão 
divulgados, no prazo de 10 dias contados desde a sua implementação e respetivas revisões ou 
elaboração, na intranet e na página oficial da internet da UCI Sucursal em Portugal 
https://www.uci.pt/).   
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6. ANEXO – CRIMES / INFRAÇÕES 

 


